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QUESTÃO NÚMERO 26

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 109, parágrafo terceiro da Constituição Federal, lei poderá autorizar que as causas
de competência da Justiça Federal em que forem parte instituição de previdência social e segurado
possam ser processadas e julgadas na justiça estadual quando a comarca do domicílio do segurado não
for sede de vara federal.

Com isso, havendo autorização legal e por não ser a comarca em que João tem domicílio sede de vara
federal, poderá sua demanda previdenciária ser processada e julgada pela Justiça Estadual, motivo pelo
qual a alternativa correta é a letra B.

QUESTÃO NÚMERO 27

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 37, XXII da Constituição Federal, admite-se, para viabilizar o exercício das
atividades das administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, desde que na forma da lei ou do convênio.

Com isso, pode-se afirmar que a alternativa correta é a letra E

QUESTÃO NÚMERO 28

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 12, parágrafo quarto, II da Constituição Federal, não haverá a perda da
nacionalidade do brasileiro que requeira outra nacionalidade quando, por residir em estado estrangeiro,
dela necessite para o exercício de direitos civis ou como condição para a permanência em seu território.



Com isso, Maria, brasileira, ainda que tenha requerido outra nacionalidade, não perderá a
nacionalidade brasileira, já que o fez para viabilizar o exercício de direitos civis, motivo pelo qual se
pode afirmar que a alternativa correta é a letra A.

QUESTÃO NÚMERO 29

GABARITO PRELIMINAR: E

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 24, parágrafo terceiro da Constituição Federal, no exercício da competência
legislativa concorrente, inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Nesse caso, havendo a superveniente edição da lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

Com isso, pode-se afirmar que a alternativa correta é a letra E.

QUESTÃO NÚMERO 30

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO:

Apesar de a Constituição Federal assegurar o direito de propriedade, o art. 5º, XXIV da Constituição
Federal dispõe que a lei estabelecerá o procedimento para a desapropriação por necessidade ou
utilidade pública ou por interesse social.

Dentre os exemplos de interesse público aptos a justificar a desapropriação por interesse público,
tem-se a construção de um edifício público, como no caso de uma escola. Nessa situação, haverá a
desapropriação e o particular terá direito à indenização justa e prévia, em dinheiro.

Com isso, pode-se afirmar que a alternativa correta é a letra A

QUESTÃO NÚMERO 31

GABARITO PRELIMINAR: D

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 96, III da Constituição Federal, como uma das formas de proteção da
independência funcional, fixou-se o foro por prerrogativa de função dos juízes de direito. Com efeito,
compete aos Tribunais de Justiça julgar os juízes estaduais e do Distrito Federal e Territórios, bem como
os membros do Ministério Público, nos crimes comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência
da Justiça Eleitoral.

Com isso, pode-se afirmar que a alternativa correta é a letra D.



QUESTÃO NÚMERO 32

GABARITO PRELIMINAR: D

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 17, parágrafo primeiro da Constituição Federal, apesar do reconhecimento da
autonomia partidária e da ampla liberdade para a formação das coligações, sem a obrigatoriedade de
vinculação entre as candidaturas nacionais, estaduais, distritais e municipais. Contudo, a partir da
Emenda à Constituição Federal n. 97/2017, vedou-se a formação de coligações às eleições
proporcionais, permitindo-se apenas às eleições majoritárias.

Com isso, pode-se afirmar que a alternativa correta é a letra D.

QUESTÃO NÚMERO 33

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 14, parágrafo dez da Constituição Federal, o mandato eletivo poderá ser
impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação
com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.

No caso, Maria, em sua eleição, praticou abuso de poder, motivo pelo qual, contra ela, será cabível o
ajuizamento da Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, no prazo de quinze dias, a contar da data da
diplomação.

Com isso, pode-se afirmar que a alternativa correta é a letra B.

QUESTÃO NÚMERO 34

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO:

De acordo com o art. 37, parágrafo sexto da Constituição Federal, as pessoas jurídicas de direito público
e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes,
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa.

Assim, no caso, o fato de um motorista, no exercício de sua função, ter causado um dano a um
particular, independentemente de sua culpa, atrairá o dever de o Município Alfa indenizar os prejuízos
sofridos. Entretanto, se o acidente tiver decorrido de culpa exclusiva da vítima, não há que se falar em
dever de indenizar, excluindo-se a responsabilidade do ente público.

Com isso, pode-se afirmar que a alternativa correta é a letra B.
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